
PARECER Nº             , DE

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de lei nº 6311, de 2015 – Vetado

De autoria do nobre Deputado Wellington Moura, o Projeto de lei em epígrafe dispõe sobre a obrigatoriedade da concessão de desconto e/ou meia porção para pessoas que realizaram cirurgia bariátrica ou qualquer outra gastroplastia, em restaurantes e similares. 
Nos termos regimentais, o projeto tramitou regularmente e foi aprovado na Sessão de 11 de dezembro de 2015, havendo sido publicado o Autógrafo nº 31.482 no Diário Oficial de 12 de fevereiro de 2016.

Entretanto, o Senhor Governador opôs veto total ao Projeto de lei, como se vê às fls. 28/30, o qual foi publicado no Diário Oficial de 10 de março de 2016, sendo a matéria restituída para reexame desta Assembleia Legislativa.

Com efeito, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, foi vetada, totalmente, a propositura aprovada por esta Casa de leis.

Uma vez recebido o veto governamental a proposição retornou às Comissões para análise e deliberação nos termos do artigo 232 da XIV Consolidação do Regimento Interno

Com o devido respeito, deliberamos discordar do veto oposto à propositura, como adiante passaremos a expor.

O Projeto de lei já havia recebido voto favorável, da lavra do nobre Deputado Caio França, ao parecer da Comissão de Constituição, Justiça e Redação (CCJR), em 24 de novembro de 2015.

Na continuidade processual, a proposição seguiu para a Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, recebendo voto favorável, que foi aprovado, sendo adotado como o Parecer daquela egrégia Comissão.

A matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno.

No mérito, o projeto é oportuno e digno de aprovação, na medida em que objetiva possibilitar ao consumidor que tenha estômago reduzido através de cirurgia bariátrica ou qualquer outra gastroplastia, participarem normalmente de refeições “a la carte” e/ou da disponibilização do consumo de meia porção com desconto de 50% (cinqüenta por cento) no preço das mesmas, pagando por um preço justo de acordo com o que vão efetivamente consumir.

Entretanto, quanto à propositura em questão, o Senhor Governador, pronuncia o seu veto total alegando que há“interferência do Poder Público na fixação de preços privados – estabelecidos, via de regra, de acordo com as condições resultantes do mercado – configura modalidade de intervenção estatal no domínio econômico e, portanto, restrição ao princípio geral da livre iniciativa.”
Com todo o respeito, entendemos que a propositura, em se tratando de matéria de direito do consumidor, estabelecida na Lei 8.078, de 11 de setembro de 1990,  não se choca com a legislação apontada no texto do veto governamental, de fls.28/30, mas apenas a completa.

Vejamos o que ensina o Professor Sergio Rezende de Barros a respeito da imposição histórica do Poder Executivo em prejuízo das prerrogativas do Poder Legislativo, ceifando deste muitíssimo a competência para a iniciativa das proposições em decorrência de gritante intervencionismo estatal:

É princípio constitucional inscrito no parágrafo único do artigo 1º da Carta Magna, que todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos da própria Constituição. Assim sendo, o Poder Legislativo deve ressoar o conjunto das aspirações populares; precisa ser sensível à vontade do povo e agir no sentido de atendê-la plenamente, inclusive forçando e incentivando os demais Poderes da República a fazer o mesmo.

Estabelece o artigo 2º da Constituição da República que são Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário. Portanto, é em nome dessa independência e dessa harmonia que a interação entre os Poderes, sempre de maneira respeitosa e equilibrada, deve ser concebida.

Além disso, é importante frisar que o projeto de lei, ora sob análise desta CCJR, abarca tema que não conflita, em absoluto, com as regras de competência legislativa, seja quanto à iniciativa, seja no tocante ao conhecimento e à deliberação da matéria pelo Poder Legislativo Estadual, eis que dispõe, prioritariamente, sobre Direito do Consumidor, assunto de competência concorrente.

O Projeto de lei nº 1217, de 2015, de autoria do nobre Deputado Wellington Moura deve ser promulgado e valer como um lembrete ao Poder Executivo, à Administração Estadual e a Sociedade, no sentido de que os Poderes do Estado devem conviver harmonicamente. Nessa conformidade, o apoio de poder um a outro, na forma de um “lembrete amistoso”, veiculado através de uma singela norma, deve ser acolhido, eis que assinala na direção do bem-comum.

Ante o exposto, manifestamo-nos contrariamente ao Veto governamental e favoravelmente ao Projeto de lei nº 1217, de 2015, opinando, por conseguinte, pela rejeição do Veto total oposto à propositura.

Sala das Comissões, em

Deputado Gilmaci Santos

Relator
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